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Resumo 

O presente artigo aborda o tema da 
mineração em Unidades de Conserva-
ção sob a perspectiva do ordenamento 
jurídico brasileiro. Este está na ordem 
do dia de tribunais por conta de lití-
gios e decisões judiciais do parlamen-
to, através de debates e proposições 
legislativas e, por consequência, em 
noticiários jornalísticos diversos. Isso 
porque a atividade minerária é res-
ponsável por alto grau de degradação 
ambiental, que, em tese, seria incom-
patível com as características e objeti-
vos das Unidades de Conservação, na 
medida em que configuram áreas de 
especial proteção ao meio ambiente. 
Ocorre, contudo, que a legislação di-
vide as Unidades de Conservação em 
tipos diferentes (UCs de Proteção in-

tegral e UCs de Usos Sustentável), os 
quais devem ser analisados em sepa-
rado para verificar a compatibilização 
com a mineração. Nessa medida, o 
trabalho avalia tais questões através de 
pesquisa bibliográfica e interpretação 
da legislação brasileira vigente sobre 
preservação ambiental e observou que 
as UCs de Proteção Integral e parte das 
UCs de Uso Sustentável (Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável, Reserva 
Extrativista, Reserva Particular do Pa-
trimônio Natural e Floresta Nacional) 
não se coadunam com atividades mi-
nerárias.

Palavras-chave: desenvolvimento sus-
tentável; mineração; unidades de con-
servação; proteção ambiental.
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MINING IN THE BRAZILIAN CONSERVATION 
UNITS: BETWEEN DISCUSSIONS AND 

POSSIBILITIES

Abstract

This article addresses the issue of mining 
in Conservation Units from the perspec-
tive of the Brazilian legal system. The 
topic is on the agenda of the courts due 
to litigation and judicial decisions of the 
parliament through debates and legisla-
tive proposals and, consequently, in vari-
ous mass media. This is because the min-
ing activity is responsible for a high degree 
of environmental degradation, which, in 
theory, would be incompatible with the 
characteristics and objectives of the Con-
servation Units, as they constitute areas 
of special protection for the environment. 
So, the legislation divides the Conserva-
tion Units into different types (Integral 
Protection Conservation Units and Sus-
tainable Use Conservation Units), which 

must be analyzed separately to verify 
their compatibility with mining. To that 
extent, the work evaluates such issues 
through bibliographic research and inter-
pretation of current Brazilian legislation 
on environmental preservation and not-
ed that the Full Protection Conservation 
Units and part of the Sustainable Use 
Conservation Units (Sustainable De-
velopment Reserve, Extractive Reserve, 
Private Natural Heritage Reserve and 
National Forest) are not consistent with 
mining activities.

Keywords: conservation units; environ-
mental protection; mining; sustainable 
development.
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Introdução

A atividade de mineração é um importante vetor econômico brasileiro, mas, 
por outro lado, possui alto grau de impacto ambiental, que deve ser mitigado por 
aqueles que a exercem mediante instrumentos como o Plano de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRADs), além do necessário respeito ao sistema jurídico de 
proteção ambiental brasileiro. 

Nessa linha, o presente trabalho aborda a (in)compatibilidade da mineração 
em Unidades de Conservação (UCs) por se tratar de áreas de especial relevância 
ambiental estipuladas pela legislação brasileira, em especial a Lei n. 9.985/2000 
(Lei do SNUC). Para tanto, a análise deve ser cingida em dois grandes grupos de 
UCs (Proteção Integral e Uso Sustentável) por conta das características de cada 
um. Isso porque as UCs de Proteção Integral são mais restritivas na preservação 
da natureza e as UCs de Uso Sustentável buscam compatibilizar a conservação 
ambiental com o uso antrópico sustentável. Nota-se que a discussão perfaz, em 
plano de fundo, o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a proteção ao 
meio ambiente.

Parte-se, nessas perspectivas, da hipótese de que as UCs de Proteção Integral 
são incompatíveis com as atividades minerárias e, noutro sentido, as UCs de Uso 
Sustentável teriam essa viabilidade por conta das características de cada grupo de 
Unidades de Conservação presentes na Lei n. 9.985/2000 (Lei do SNUC – Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza). Para tanto, o trabalho 
utiliza o método dedutivo através da análise de pesquisas bibliográficas e pareceres 
jurídicos, que abordam o assunto. Assim, divide-se em três partes.

 Na primeira, discorre-se sobre a conceituação, as características e os tipos 
de Unidades de Conservação no Brasil, especialmente no que definido pela Lei 
n. 9.985/2000 (Lei do SNUC). Nesse ponto, torna-se necessária a exposição das 
características, tipologias e os objetivos das Unidades de Conservações. Na se-
gunda parte, os temas das Unidades de Conservação e da mineração passam a ser 
verificados de maneira simultânea para análise da viabilidade e, em caso positivo, 
em quais tipos seriam possíveis o exercício de tais atividades. Demonstra-se, pois, 
a relevância econômica da atividade minerária e, por outro lado, ambiental das 
UCs. Na terceira parte, o caso das Florestas Nacionais e mineração é especifica-
mente avaliado mediante contraposição de distintos argumentos doutrinários e 
interpretação tanto da legislação vigente sobre o tema, como dos objetivos desse 
tipo de UC.

O tema estudado é de suma importância para a gestão pública ambiental e 
preservação ao meio ambiente em território brasileiro, visto que é preciso estipular 
linhas mais precisas para definir quais tipos de UCs devem ser objeto de rigorosa 
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fiscalização ambiental pelos órgãos responsáveis. Trata-se, dessa maneira, de con-
tribuir para o debate sobre uma maior segurança jurídica em relação ao tema, visto 
que, se permanecer impreciso pode causar significativos prejuízos ambientais no 
Brasil.

1 Unidade de conservação

Por conta da relevância ambiental, a legislação brasileira estipula que de-
terminados espaços devem ser especialmente protegidos e, desse modo, é vedada 
“qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção” (art. 225, § 1º, III. Constituição da República Federativa do Brasil, 
1988). Entre estes, destacam-se as Unidades de Conservação, as quais são caracte-
rizadas pela Lei n. 9.985 (Lei do SNUC) como espaços territoriais e seus recursos 
ambientais, “incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais rele-
vantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garan-
tias adequadas de proteção” (art. 2º da Lei n. 9.985/2000).

Além disso, cada unidade da Federação (União, Estados, Municípios e Dis-
trito Federal) deve criar, planejar e realizar a gestão de UCs em seus respectivos 
territórios para proteção ambiental, o que, por vezes, acaba sendo responsável por 
conflitos federativos que devem ser superados e resolvidos em prol da melhor pro-
teção ao meio ambiente e dos ditames normativos-constitucionais.

Nesse quadro normativo-constitucional, Antônio Herman Benjamin descre-
ve os objetivos das Unidades de Conservação (BENJAMIN, 2001, p. 11):

O primeiro objetivo – certamente o mais relevante e primor-
dial – é o de proteção da natureza, em um dado território, pela 
conservação de suas características peculiares. Nenhum organis-
mo pode sobreviver se seu habitat for destruído ou seriamente 
degradado, degradação esta que, não raro, é bastante sutil, com 
pequenas alterações no meio ambiente acarretando efeitos deleté-
rios surpreendentes e graves. Conservar, em tal sentido, significa 
sustentar in situ populações viáveis das espécies nativas, represen-
tar, no conjunto nacional das Unidades de Conservação, todos 
os tipos de ecossistemas, manter os processos evolucionários e 
ecológicos (por exemplo, os distúrbios naturais, o ciclo hidroló-
gico e de nutrientes), dentre outros aspectos. O segundo objetivo, 
gozo público, tem na visitação e atividades de lazer seus melhores 
exemplos, tão ressaltadas em modalidades como os Parques. A 
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pesquisa científica está na base de diversos tipos de Unidades de 
Conservação, como na Estação Ecológica e na Reserva de Fauna. 
Finalmente, usos econômicos sustentáveis vêm bem representa-
dos em certos tipos de Unidades de Conservação, como na Flo-
resta Nacional, na Reserva Extrativista, na APA e na Reserva de 
desenvolvimento Sustentável.

Diante disso, é possível extrair que, por um lado, as Unidades de Conserva-
ção objetivam a proteção ambiental com conservação da natureza em um território 
específico e, por outro, visam regulamentar a relação homem-natureza com o uso 
econômico e sustentável de recursos naturais. Trata-se, nesses termos, de ampla 
discussão legislativa no processo que resultou na promulgação da Lei do SNUC, 
em que dois grupos eram predominantes: os socioambientalistas, os quais defen-
diam a aplicação do conceito de preservação e os conservacionistas, que buscavam 
interferência antrópica mínima através da ideia de conservação (GUIMARÃES, 
2012, p. 327-328). Nicolao Dino, ao discorrer sobre o assunto, explica (COSTA 
NETO, 2003, p. 203):

Na acepção comum, os termos conservação e preservação se 
equivalem. No campo do Direito Ambiental, contudo, tem-se 
buscado estabelecer uma distinção, reservando-se para a segunda 
expressão um sentido mais rígido de proteção. Assim, enquanto 
o regime de preservação permanente pressupõe a manutenção da 
integralidade e perenidade dos recursos ambientais, sem a possi-
bilidade de exploração econômica direta, o regime de conserva-
ção pressupõe utilização racional, manejo.

Com efeito, as duas ideias acabaram sendo positivamente contempladas na 
Lei do SNUC, na medida em que a legislação dispôs sobre UCs de Proteção 
Integral com o objetivo de “preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso in-
direto dos seus recursos naturais” (art. 7º, § 1º – Lei n. 9.985/2000) e UC de Uso 
Sustentável, que visam “compatibilizar a conservação da natureza com o uso sus-
tentável de parcela dos seus recursos naturais” (art. 7º, § 2º – Lei n. 9.985/2000). 
Além disso, a referida norma subdividiu o grupo das UCs de Proteção Integral 
em Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural; 
Refúgio de Vida Silvestre (art. 8º, I a V – Lei n. 9.985/2000) e o de UCs de Uso 
Sustentável que estão divididos em Área de Proteção Ambiental; Área de Relevan-
te Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e Reserva Particular do Patrimônio Na-
tural (art. 14, I a VII – Lei n. 9.985/2000).
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Há, portanto, no sistema normativo brasileiro, vasta opção para as unidades 
federativas instituírem a categoria e os tipos de UCs de acordo com a necessidade 
do território a ser protegido, com base em critérios como localização, extensão 
territorial, “a existência de alta diversidade de espécies e habitats, elevado endemis-
mo, alta sensibilidade à pressão humana e elevado nível de stress” (BENJAMIN, 
2001, p. 14). Em alguns casos, a defesa do meio ambiente deve estar mais alinha-
da à preservação, ao optar por um dos tipos acima descritos de UCs de proteção 
integral e, noutro sentido, estará vinculada à ideia de conservação com a escolha 
de algum das UCs de uso sustentável. Ressalta-se, aqui, que a forma de Unidade 
de Conservação escolhida (por ex. Parque Nacional, Área de Proteção Ambiental 
ou Reserva Extrativista) é determinante na análise sobre a possibilidade (ou não) 
de atividades de mineração pela natureza de cada uma delas (MENDES, 2017, 
p. 86-90).

Realça-se, ainda, que não basta a mera criação de Unidade de Conservação 
para atingir os objetivos estabelecidos pelo texto constitucional no dever do Poder 
Público de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado para 
presentes e futuras gerações (art. 225, caput – CRFB/88), mas também exercer 
uma gestão ambiental eficiente dessas áreas a serem protegidas, ou seja, com a 
efetiva implantação das Unidades de Conservação (AZEVEDO, 2018, p. 544). 
A advertência se torna elementar quando se verifica um cenário no Brasil em que, 
por vezes, o simples ato de criação de UCs não está conectado com ações para zelar 
pela integridade físico-ecológica das áreas protegidas (por ex. ausência do plano 
de manejo) e, nesse sentido, geram o que pode ser chamado figurativamente de 
“Unidades de Conservação de Papel” (EUSTÁQUIO, 2015, p. 01-03).

Vê-se, pois, que as UCs possuem amparo normativo-constitucional e divi-
dem-se em UCs de Proteção Integral e UCs de Uso Sustentável e prescindem de 
ações concretas para efetivar a preservação ambiental no Brasil.

2 Mineração em unidade de conservação

A mineração, ou seja, a atividade de pesquisa, a descoberta e a transformação 
de recursos minerais em benefícios socioeconômicos (FREIRE, 2012, p. 01-06), é 
um importante vetor econômico brasileiro, na medida em que percorreu anos da 
história do país, desempenhando relevante papel na Balança Comercial, além de 
contribuir com a geração de empregos, com o desenvolvimento regional, com a 
diminuição de desigualdades, com o aumento da qualidade de vida da população 
e a concretização de direitos fundamentais. Prova disso, o texto constitucional 
brasileiro previu a atividade minerária como de utilidade pública.
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Desde o século XVII, início do primeiro gold rush brasileiro (WANDERLEY, 
2019, p. 113), a busca por pedras preciosas foi responsável por ocupações de re-
giões como o Vale do Ouro Preto, em Minas Gerais (JESUS, 2018, p. 13-32) e, 
mais recentemente, na Serra Pelada, interior do Pará (MOURA, 2008, p. 30-60). 
No campo jurídico, a mineração também foi prevista em normas, ao longo dos 
anos, como as Ordenações Manuelinas e Filipinas, as sucessivas Constituições e o 
Código de Mineração com distintos tratamentos, os quais podem ser agrupados, 
cronologicamente como sistema dominial; sistema fundiário ou de acessão e o 
atual sistema de concessão previsto na CRFB/88. 

Apesar de tamanha importância na seara econômica, torna-se imprescindível 
avaliar a possibilidade ou não do exercício da atividade de mineração em UCs, 
que, como visto, possuem relevante papel na defesa do meio ambiente no Brasil. 
Ora, a própria CRFB/88 aponta a necessidade de realização de Plano de Recupe-
ração de Áreas Degradadas (PRADs) no art. 225, § 2º, o que demonstra a preo-
cupação dos constituintes com o potencial lesivo da atividade ao meio ambiente.

Nessa medida, o debate passa pela avaliação prévia do arcabouço normativo-
-constitucional brasileiro, das modalidades, dos tipos e das características das UCs 
e, para tanto, cumpre segmentar as questões, ou seja, tratar de maneira separada as 
UCs de Proteção Integral, mais restritivas, das UCs de Uso Sustentável. Isso por-
que a chave para as reflexões aqui demonstradas se relaciona com a própria essên-
cia e características dos tipos de UCs, institutos jurídicos de proteção ambiental.

Sob o prisma das UCs de Proteção Integral, cumpre salientar que significa 
a instituição de espaços protegidos para “manutenção dos ecossistemas livres de 
alterações causadas por interferência humana”, com objetivo de preservar a natu-
reza através do uso indireto de recursos naturais (art. 2º, VI e art. 7º, § 1º – Lei 
n. 9.985/2000). Assim sendo, a legislação veda o uso de tais áreas de proteção 
ambiental integral para fins de consumo, coleta ou destruição (art. 2º, IX, da Lei 
n. 9.985/2000). Pauta-se, nesse sentido, pela ideia já demonstrada anteriormente 
da preservação, o que afasta de plano a possibilidade de exercício das atividades 
minerárias nesses territórios (LEÃO, 2016, p. 96-139).

Já no caso das UCs de uso sustentável, o cenário muda. Nessas áreas, o legis-
lador dispôs como objetivo a compatibilização da conservação da natureza com 
o uso sustentável de parcela dos recursos naturais, mesmo que seja imperiosa a 
análise sobre a perenidade de tais recursos, dos processos ecológicos e da busca por 
formas socialmente justas e economicamente viáveis (art. 2º, VII e X, art. 7º, II e 
§ 2º – Lei n. 9.985/2000). 

Dessa maneira, ao contrário das UCs de Proteção Integral, a legislação 
permite expressamente o uso direto de parte dos recursos naturais, sendo o que 
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“envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais” (art. 2º, X, e art. 7º, 
§ 2º  – Lei n. 9.985/2000) e, nesse patamar, poderia a priori ser viável a atividade 
de mineração, ressalvado o caso da Reserva Extrativista, posto ter vedação expressa 
(art. 18, § 6º – Lei n. 9.985/2000). Esse é o entendimento, por exemplo, de 
William Freire, que compreende em interpretação a contrario sensu que o legislador 
não quis ampliar restrições perante às atividades minerárias para as demais formas 
de UCs de Uso Sustentável que, então, seriam permitidas (DNPM, 2010).

Discorda-se, contudo, em parte, das considerações extraídas da interpreta-
ção a contrario sensu do dispositivo, que veda apenas a mineração em Reserva 
Extrativista, posto compreender ser necessário um cotejamento entre cada tipo de 
UC de Uso Sustentável com as respectivas funções, características e determinações 
legais. Propõe-se, pois, avaliar caso a caso dos tipos de UCs de Uso Sustentável, 
exceto Reserva Extrativista, para apontar a possibilidade ou não de realização de 
atividades minerárias (Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse 
Ecológico, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e Floresta Nacional).

No caso das Áreas de Proteção Ambiental (APA), tipo de UC menos restriti-
va, não proíbe, em tese, a atividade de mineração. De acordo com o art. 15, caput, 
da Lei n. 9.985/2000, as APAs são caracterizadas por extensas áreas, “com um 
certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos 
ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade bioló-
gica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 
recursos naturais”. Isso posto, é viável a mineração em APAs, desde que observado 
o zoneamento estabelecido no Plano de Manejo da UC em questão.

As ARIEs são aquelas “de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocu-
pação humana, com características naturais extraordinárias ou que abrigam exem-
plares raros da biota regional” (art. 16, caput – Lei n. 9.985/2000) e, desse modo, 
“tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou 
local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os 
objetivos de conservação da natureza” (art. 16, caput – Lei n. 9.985/2000). O 
termo “uso admissível” remete à interpretação de possibilidade, em tese, de mine-
ração em ARIEs, desde que, como nas APAs, sejam respeitados os zoneamentos 
previstos nos Planos de Manejo e, em cada caso, os licenciamentos ambientais 
(MAIA NETO, 2010, p. 01-05).

Já as Reservas de Fauna (RFs), são caracterizadas por constituírem “área 
natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, 
residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o 
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manejo econômico sustentável de recursos faunísticos” (art. 19, caput – Lei n. 
9.985/2000). Cumpre observar que a legislação proíbe taxativamente a caça 
amadorística ou profissional em RFs (art. 19, § 3º – Lei n. 9.985/2000), como no 
caso da Reserva Extrativista (art. 18, § 6º – Lei n. 9.985/2000), mas, ao contrário 
daquele dispositivo, é silente sobre atividades de mineração. Por tais parâmetros, 
nota-se a possibilidade também de realização de mineração em RFs com respeito 
à legislação em vigor, e sem prejuízo do objetivo central desses tipos de UC: os 
estudos técnico-científicos sobre animais. 

Adiante, a Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RD) representa “área 
natural que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas 
sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gera-
ções e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fun-
damental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica” (art. 
20, caput – Lei n. 9.985/2000). Vislumbra-se incompatibilidade da mineração 
com as RDs, mesmo para populações tradicionais, na medida em que se pretende 
a exploração dos recursos naturais com proteção da natureza e da diversidade bio-
lógica, em prol desses grupos de habitantes.

As Reservas Particular do Patrimônio Natural (RPPNs), são “área privada, 
gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica” 
(art. 21, caput – Lei n. 9.985/2000). Cumpre advertir que no texto original da Lei 
n. 9.985/2000 existia o art. 21, III, que apontava que “a extração de recursos natu-
rais, exceto madeira, que não coloque em risco as espécies ou os ecossistemas que 
justificaram a criação da unidade”. No entanto, segundo dispositivo em questão 
foi vetado, apresentou-se a seguinte justificativa (BRASIL, 2000):

O comando inserto na disposição, ao permitir a extração de re-
cursos naturais em Reservas Particulares do Patrimônio Natural, 
com a única exceção aos recursos madeireiros, desvirtua com-
pletamente os objetivos dessa unidade de conservação, como, 
também, dos propósitos do seu instituidor. Por outro lado, tal 
permissão alcançaria a extração de minérios em área isenta de 
ITR e, certamente, o titular da extração, em tese, estaria ampa-
rado pelo benefício.

Logo, a justificativa do veto presidencial combinada com a exclusão do inciso 
permissivo indica a impossibilidade de atividades minerárias em RPPNs. Como 
ilustração, registra-se a existência de algumas proposições legislativas sobre o tema 
das UCs e mineração em diversos sentidos (prós e contras). Segundo o Projeto 
de Lei da Câmara Federal n. 10874/2018, propõe-se “a mineração em uma faixa 
de dez quilômetros no entorno de unidades de conservação”, mas obteve decisão 
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contrária na Comissão de Minas e Energia da Casa Legislativa. Em outro texto, o 
Projeto de Lei n. 3682/2012, já arquivado, pretendia-se a inclusão de um disposi-
tivo na Lei n. 9.985/2000, que indicasse que “nas unidades de conservação onde a 
mineração é proibida, a mineração poderá ser feita em até 10% (dez por cento) da 
área da unidade, desde que a empresa mineradora adquira e doe ao órgão ambien-
tal competente uma área com o dobro da área concedida para a mineração” (BRA-
SIL, 2012). A questão sobre a proibição expressa nas Reservas Extrativistas do art. 
18, § 6º da Lei n. 9.985/2000 também tramita no Congresso, visto que o Projeto 
de Lei n. 5822/2019 visa alterá-lo com a seguinte redação: “são proibidas a explo-
ração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional, excetuando-se as 
lavras garimpeiras de pequeno porte, individuais ou de cooperativas, desde que 
sejam previstas no Plano de Manejo aprovado pelo seu Conselho Deliberativo” 
(BRASIL, 2019). Desse modo, as propostas legislativas acima elencadas demons-
tram que a matéria está na ordem do dia do Congresso Nacional mediante a rele-
vância do tema, mesmo que não introduzidas no ordenamento jurídico brasileiro. 

Mediante o exposto sobre o sistema jurídico-normativo vigente sobre UCs 
e mineração, é possível afastar a possibilidade para UCs de Proteção Integral. No 
que concerne às UCs de Uso Sustentável, data vênia a posições contrárias, estão 
restritas às Áreas de Proteção Ambiental, às Áreas de Relevante Interesse Ecológi-
co, às Reservas de Fauna e às Florestas Nacionais.

3 A (im)possibilidade de mineração em Florestas 
Nacionais

Os casos sobre mineração em Florestas Nacionais são os mais controvertidos, 
o que justifica a abordagem de maneira apartada no presente tópico. Assim, cum-
pre mencionar que as Florestas Nacionais são UCs de Uso Sustentável, caracteriza-
das como “área[s] com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas 
e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a 
pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de flo-
restas nativas”, nas quais serão permitidas visitação pública e pesquisa, desde que 
sigam os ditames estabelecidos em normas sobre o assunto (art. 14, III e art. 17, 
caput, § 1º ao 6º – Lei n. 9.985/2000). 

Nesse sentido, Márcia Leuzinger considera que deveriam ser criadas para 
servir como grandes laboratórios geridos pelo Poder Público, com o intuito de de-
senvolver métodos que permitam aos habitantes das florestas utilizar, de maneira 
sustentável, os recursos naturais e, desse modo, com o menor impacto ambien-
tal possível (LEUZINGER, 2009, p. 147-148). Com tais características acima, a 
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Lei do SNUC não tratou sobre a possibilidade do exercício de atividades mine-
rárias em Florestas Nacionais, conforme, aliás, foi indicado pelo legislador atra-
vés da expressa vedação no caso das Reservas Extrativistas (art. 18, § 6º – Lei n. 
9.985/2000). Assim, instaurou-se controvérsia sobre a questão, posto ser defendi-
do por alguns um silêncio eloquente, ou seja, não se previu de maneira intencional 
que a atividade seja permitida, ou, em sentido oposto, a omissão não inviabiliza a 
interpretação de incompatibilidade entre Florestas Nacionais e mineração.

Abarca o primeiro entendimento, a possibilidade de mineração em Flores-
tas Nacionais, a conclusão do Parecer n. 525/2010/FM/PROGE/DNPM do De-
partamento Nacional de Produção Mineral (DNPM, 2010). No documento, o 
DNPM, ao citar William Freire, aponta que “se o legislador pretendesse limitar 
a exploração dos recursos minerais em todas as UCs de Uso Sustentável, tê-lo-ia 
feito expressamente, tal qual o fez com as Reservas Extrativistas” (DNPM, 2010). 
Adere, pois, à interpretação de que a legislação teria permitido a atividade minerá-
ria em todas as UCs de Uso Sustentável, ressalvada a exceção expressa da Reserva 
Extrativista (art. 18, § 6º – Lei n. 9.985/2000), conforme se extrai da transcrição 
abaixo (DNPM, 2010):

24. A única exceção apontada pelo referido parecer é a Reserva 
Extrativista – RESEX. Apesar de corresponder a uma categoria 
de UC de Uso Sustentável, a realização de atividade de extração 
mineral nas RESEX não é admitida em razão de expressa vedação 
legal. Segundo o art. 18, § 6º, Lei n. 9.985/2000, “são proibidas 
a exploração de recursos e a caça amadorísticas ou profissional” 
nessa categoria de UC. 25. Por argumentação contrariu sensu, a 
vedação legal expressa à mineração em RESEX confirma a possi-
bilidade dessa atividade nas demais UCs de uso sustentável. (…) 
30. Em síntese, diante do exposto acima, concluímos que a priori 
a mineração é admitida nas UCs de uso sustentável, com exceção 
das RESEX e das RPPN, onde não se tolera a execução de tal 
atividade.

Noutro polo, o Parecer n. 0639/2013/AGU/PGF/PFE-ICMBio do Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (BRASIL, 2013b), após analisar 
a questão da mineração em Florestas Nacionais, entendeu no sentido diametral-
mente inverso. Dispôs que “não se pode admitir que uma interpretação a contrario 
sensu, restrinja o evidente sentido de proteção ambiental existente na lei – como 
valor que confere harmonia a seu conteúdo –, de forma a permitir uma atividade 
danosa apenas porque não foi expressamente vedada” (BRASIL, 2013b). E reforça 
(BRASIL, 2013b):
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15. Ademais, a interpretação sugerida levaria a absurdos: basta 
verificar que o mesmo art. 18, § 6º, veda a caça amadorística 
e profissional, previsão inexistente nas Florestas Nacionais e em 
todas as demais categorias de unidade, salvo a Reserva Fauna (art. 
19, § 3º). Ora, pela interpretação a contrariu sensu, seria admitida 
a caça na maior parte das unidades de conservação, algo mani-
festamente contrário aos fins do SNUC. 16. Dessa forma, resta 
evidente que – após o advento do SNUC – novos atos de afetação 
apenas podem se dirigir aos fins previstos na lei, dentre os quais 
não se encontra a mineração.

Diante das controvérsias acima citadas e após avaliação de argumentos favo-
ráveis e contrários sobre mineração em Florestas Nacionais do DNPM e ICMBio, 
a Advocacia Geral da União (AGU), através do Parecer n. 21/2014/DEPCON-
SU/PGF/AGU, buscou uma interpretação sistemática perante a CRFB/88 e do 
ordenamento jurídico brasileiro como um todo. Nesse patamar, conclui (BRASIL, 
2014a):

16. A circunstância de não estar expressamente proibida na Lei 
do SNUC a mineração nas Florestas Nacionais, que poderia le-
var ao entendimento de ser possível a realização de tal atividade, 
acaba por conflitar com o princípio da legalidade, de observância 
obrigatória para toda administração (art. 37 caput, da CF), já que 
é cediço que a administração só pode fazer aquilo que é permi-
tido. 17. Nessa linha, na medida em que o legislador outorgou 
apenas os dois objetivos já citados às Florestas Nacionais, com a 
devida vênia daqueles que pensam ao contrário, não há espaço 
legal para que se possa introduzir um outro objetivo ou admitir-
-se atividade que não se encaixe dentro dos objetivos previstos na 
Lei do SNUC. (…) 21. Portanto, da interpretação sistemática da 
Constituição Federal com a Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, é 
possível chegar à conclusão de que não é possível a realização de 
mineração nas Florestas Nacionais após o incremento no mundo 
jurídico da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000.

Em 2019, o Ministério de Minas e Energia (MME) recomendou revisão do 
referido Parecer n. 21/2014/DEPCONSU/PGF/AGU por conta dos impactos 
em requerimento minerários. Tal posicionamento foi realizado através da Nota 
Técnica n. 63/2019/DDSM/SGM, que concluiu pela permissibilidade da mine-
ração em Florestas Nacionais (BRASIL, 2019). Mesmo ao compreender a con-
sistência dos argumentos do DNPM e do MME por conta da interpretação a 



51Felipe Pires M. de Brito

Dom Helder Revista de Direito, v.4, n.8, p. 39-57, Janeiro/Junho de 2021

contrario sensu do apontamento expresso da Lei do SNUC sobre a vedação das 
atividades minerária em Reservas Extrativistas e omissão sobre as demais UCs de 
Uso Sustentável, considera-se, aqui, pertinente o entendimento do ICMBio chan-
celado pela solução de controvérsias da AGU acima descritas. Isso porque inexiste 
compatibilização, conforme Parecer n. 21/2014/DEPCONSU/PGF/AGU, com 
os ditames constitucionais e legais das características das Florestas Nacionais, que 
são “cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem como obje-
tivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, 
com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas” (art. 17, 
caput – Lei n. 9.985/2000).

Em sequência do Parecer n. 21/2014/DEPCONSU/PGF/AGU, a Procura-
doria Especializada do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
acabou por consolidar a interpretação “pela não possibilidade de mineração em 
Florestas Nacionais, após o advento da Lei n. 9.985/2000”, além de não ter “que 
se falar que o advento da Lei do SNUC incide sobre UCs anteriormente criadas, 
de forma a vedar e exploração mineral, então permitida” (BRASIL, 2021). Esse 
também é o entendimento adotado no presente artigo.

Nota-se que as conclusões não reduzem a relevância da mineração no cená-
rio econômico nacional, que, como visto em tópicos anteriores, ultrapassa vários 
momentos da história brasileira, sendo atualmente responsável por parte significa-
tiva no Produto Interno Bruto (PIB), aproximadamente 4% deste, e faturamento, 
em 2019, em torno de 153,4 bilhões de reais. Todavia, após o advento da Lei n. 
9.985/2000 fica impossibilitado o exercício da mineração em Florestas Nacionais 
por interpretação lógica e sistemática de todo o arcabouço jurídico brasileiro de 
proteção ambiental. 

Apesar do entendimento exposto acima, a situação permanece controvertida. 
Cumpre assinalar que alguns Planos de Manejo como a Flonas de Itaituba I e Itai-
tuba II, Flona de Crepori e a Flona de Carajás (BRASIL, 1998) tratam sobre mi-
neração, o que demonstra a relevância de se estabelecer bases mais concretas sobre 
a impossibilidade de mineração em Flonas para o efetivo exercício da fiscalização 
ambiental pelos órgãos competentes.

Superado esse ponto, cabe avaliar a situação das Florestas Nacionais sob a 
égide de legislação anterior à Lei n. 9.985/2000 sobre SNUC. Nessas situações, 
é preciso avaliar se o plano de manejo retratava e regulamentava a mineração no 
interior da respectiva UC. Antes da Lei n. 9.985/2000, o Decreto n. 1.298/1994, 
no art. 6º, caput, previa a possibilidade de mineração em Florestas Nacionais e, 
diante disso, por conta da regência de legislação anterior, a situação se inverte, 
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visto ser necessário o respeito princípio tempus regit actum e a segurança jurídica.
Pelo exposto, entende-se que a mineração após o advento da Lei n. 

9.985/2000 é incompatível com as características das Florestas Nacionais e, nessa 
medida, a interpretação da expressão “usos múltiplos” não deve ser tão alargada. 
Noutra via, reconhece-se a possibilidade de permanência das atividades de mine-
ração com amparo em atos anteriores à Lei n. 9.985/2000 pela irretroatividade 
dos efeitos legislativos.

Conclusão

Ao realçar as características das UCs, importante instrumento previsto pela 
legislação brasileira para proteção ao meio ambiente, o presente artigo buscou ve-
rificar a compatibilidade com a atividade de mineração, que, por essência, possui 
alto potencial de impactos ambientais.

Nesse quadro, percorreu-se as características de cada tipo de UC presente na 
Lei n. 9.985/2000 (Lei do SNUC) para a avaliação. Isso porque a legislação refe-
rida faz a seguinte divisão: UCs de Proteção Integral (Estação Ecológica, Reserva 
Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre) e 
UCs de Uso Sustentável (Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse 
Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural).

Partia-se, pois, da hipótese de que as UCs de Proteção Integral, mais res-
tritivas, eram incompatíveis com a mineração e nas UCs de Uso Sustentável a 
atividade era permitida. Porém, ao longo do processo de pesquisa a questão foi 
sendo relativizada, visto que mesmo alguns tipos de UCs de Uso Sustentável são 
incompatíveis com a mineração. Nessa feita, conclui-se que sob a regência da Lei 
n. 9.985/2000 são vedadas atividades de mineração em todas as UCs de Proteção 
Integral (nas Estações Ecológicas, nas Reservas Biológicas, nos Parques Nacionais, 
nos Monumentos Naturais e nos Refúgios de Vida Silvestre) e em parte das UCs 
de Uso Sustentável (nas Reservas Extrativistas, nas Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável, nas Reservas Particulares do Patrimônio Natural e nas Florestas Na-
cionais).

Verificou-se que o caso das Florestas Nacionais é o mais controvertido na 
doutrina, o que justificou uma abordagem em separado. Afastou-se, contudo, 
uma interpretação mais alargada do termo “usos múltiplos sustentáveis” presente 
no art. 17 da Lei n. 9.985/2000 para abranger a mineração. Nesse tanto, compre-
endeu-se que não cabe mineração em Florestas Nacionais sob a regência da Lei n. 
9.985/2000 e que apenas devem ser permitidas caso pautadas em atos normativos 
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anteriores ao marco legal das UCs. 
Nesses termos, o artigo pretendeu contribuir com o tema da relação minera-

ção e proteção ambiental mediante a perspectiva das Unidades de Conservação no 
Brasil. Mesmo que o tema não tenha sido esgotado, propôs parâmetros concretos 
para compreensão sobre em quais tipos de UCs podem ser realizadas atividades 
minerárias, por conta das características estipuladas pelo sistema legislativo brasi-
leiro.
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